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1. Natureza do público
· A importância da psicologia social e da sociologia para o estudo e a compreensão dos públicos em relações públicas.

· Cândido Teobaldo de Souza Andrade (1989, 1993 e 2003) apresenta os fundamentos psicossociológicos do conceito de público, estudando-o no contexto das manifestações de comportamento coletivo. Ele se baseia em estudos de sociólogos e psicólogos sociais como Herbert Blumer (1946/1955),Gustavo Le Bon (1954), Gabriel Tarde (1922/1992), Walter Lippmann (1938), José Ortega y Gasset (1956/1971), entre outros.

· São manifestações de comportamento coletivo: multidão, massa e público. “As conceituações de multidão e massa facilitarão, por certo, o estudo do público, evitando possível dúvida na caracterização desses três tipos de agrupamento elementar” (Andrade, 1989, p. 34):

· Multidão: “Grupo espontâneo de indivíduos, unido por laços de contigüidade física; age baseado em impulsos, sendo inconstante, sugestionável e irresponsável. A formação de uma multidão pressupõe, inicialmente, a ocorrência de algum acontecimento emocionante que atraiu a atenção de várias pessoas” (Andrade, 1996, p. 78).

· Massa: “Agrupamento de pessoas sem contigüidade espacial; é composto de indivíduos anônimos, que participam de um mesmo comportamento coletivo, porém sem apresentar organização e unidade, e que convergem para um acontecimento importante, à base de considerações emocionais” (Andrade, 1996, p. 75).

· Público – no item 2, a seguir, a definição de Andrade, que é paralela às definições acima, de multidão e de massa. Acrescente-se aqui a definição de Scott M. Cutlip e Allen H. Center (apud Andrade, 1989, p. 40): “Público é um grupo de indivíduos relacionados entre si por interesses comuns e que compartilham de um sentimento de solidariedade”. E, também, a de Bertrand Canfield (apud Andrade, 1989, p. 40): “O público se compõe de grupos de pessoas unidas numa causa comum de interesses correlatos, de cuja reciprocidade têm plena consciência”.

· Um conceito correlacionado com o estudo de manifestações de comportamento coletivo é o de opinião pública: “É o pensamento comum sobre um assunto controverso num dado grupo social, o qual toma, por isso, determinadas atitudes (...). Opinião partilhada por grandes conjuntos humanos acerca de um problema muito discutível, sendo que os valores, as expectativas, os padrões de comportamento e as regras grupais condicionam a formação dessa opinião” (Fonseca, 1999, p. 155/6).

2.  Conceito de público

·  Herbert Blumer (1977, p.181) – conceito psicossociológico:

O termo público é usado para designar um grupo de pessoas: que estão envolvidas em uma dada questão; b) que se encontram divididas em suas posições diante dessa questão; c) que discutem a respeito do problema.... A presença de uma questão, de discussão e de uma opinião coletiva constitui a marca do público. 

·  C. Teobaldo de Souza Andrade (1989, p. 41) – conceito psicossociológico, baseado em Herbert Blumer, considerado por ele o melhor para a compreensão e a prática das relações públicas (p. 84). Sua definição recorre às opiniões de outros estudiosos, que ele discute “considerando a amplitude do termo em seu aspecto sociológico, político, econômico, bem como a presença do interesse comum, da controvérsia e da busca de uma solução” (França, 2004, p. 46):

Público é o agrupamento de pessoas adultas e/ou de grupos sociais organizados, com ou sem contigüidade física, com abundância de informações, analisando uma controvérsia, com atitudes e opiniões múltiplas quanto à solução ou medidas a ser tomadas perante ela; com ampla oportunidade de discussão, e acompanhando ou participando do debate geral por meio da interação pessoal ou de veículos de  comunicação, à procura de uma atitude comum, expressa em uma decisão ou opinião coletivas, que permitirá a ação conjugada. 

· Comentários acerca dessa definição

· Formam-se públicos autênticos quando pessoas que enfrentam questões similares reconhecem que um problema existe e se organizam para fazer algo a respeito. Só então elas se tornam um “público ativo”, deixando de ser um “não-público” (pessoas que não têm um assunto comum que as possa conectar), um “público latente” (pessoas que enfrentam um problema comum, mas falham em reconhecê-lo) ou apenas um “público informado” (pessoas que conhecem o problema e se vêem envolvidas por ele), na concepção de David Dozier e William Ehling. 

· A formação de públicos depende então das seguintes condições, segundo Waldyr Gutiérrez Fortes (1999, p. 142-146), com base em Teobaldo de Souza Andrade:

·  Presença de grupos organizados de pessoas, que estejam dispostas a iniciar o diálogo com a empresa, mediante contigüidade espacial ou o uso de veículos de comunicação.

·  Existência da controvérsia, espécie de questão ou caso que é objeto de apreciação, discussão ou decisão por parte de um público. Para isso é necessário que haja informações abundantes e oportunidade de discussão.

·  Predomínio da crítica e da reflexão.

· Procura de uma atitude comum, o que dará o caráter de unidade do grupo ante uma controvérsia. 

· Ação conjugada em torno de um ou mais objetivos comuns a todos ou à maioria do grupo. Segundo Teobaldo de Souza Andrade, a capacidade para a ação conjugada é que distingue um organismo de uma mera agregação de indivíduos. Trata-se de uma “forma de comportamento coletivo resultante de um objetivo comum” ou “o esforço despendido por pessoas de um grupo que reflete as expectativas dos membros deste mesmo grupo”.

· Trata-se então de substituir a sociedade de massa  pela comunidade de públicos.

·  A comunidade de públicos origina-se da vivência das pessoas nas discussões de suas dificuldades, procurando, por seus meios ou  por recursos da própria comunidade, atingir o seu bem-estar, na busca de um consenso. 

·  Ao substituir-se a sociedade de massa pela comunidade de públicos, torna-se possível o aparecimento de públicos, aqueles grupos organizados, plenamente informados dos problemas que os afetam, que encaram as controvérsias surgidas no calor do debate em torno de um assunto de seu interesse,  que participam das discussões públicas, procurando uma atitude comum, que irá expressar-se numa opinião coletiva, que conduzirá à ação conjugada.

3.   Teoria situacional de públicos

· James Grunig desenvolveu, junto com Todd Hunt, o que denominou de “teoria situacional de públicos” (1983, p.138-162), que fornece um entendimento amplo da natureza e do comportamento dos públicos.

· A teoria situacional é a aproximação teórico-metodológica mais elaborada no campo das relações públicas. Para formulá-la, Grunig pesquisou os fatores cognitivos que determinam e identificam os públicos, baseando-se nas definições de público de J. Dewey (1927) e J. Blumer (1946). Dewey definiu público como um grupo de indivíduos que: 1) enfrentam um problema similar; 2) reconhecem que o problema existe; 3) se organizam para fazer algo acerca do problema. E Blumer, como um grupo de indivíduos que: 1) enfrentam uma questão; 2) estão divididos em suas idéias a respeito de como enfrentá-la; 3) discutem sobre a questão.

· Grunig (apud Xifra, 2003, p. 170-171) estabelece três variáveis independentes que determinam como os membros dos públicos percebem as situações do emissor (da organização) que os afetam:

1)  Reconhecimento do problema, a partir da busca ativa de informação  ou do processamento meramente passivo da informação recebida por acaso.

2)  Reconhecimento das restrições (obstáculos físicos, sociais, econômicos ou políticos) ao planejamento de sua conduta.

3)  Nível de envolvimento cognitivo: é a variável que permite distinguir se a conduta comunicativa do público será ativa ou passiva.

· Mais recentemente, Grunig (1997, p. 3-48) fez um estudo retrospectivo do desenvolvimento dessa mesma teoria e de suas proposições. Diz ele:

A teoria situacional dos públicos tem sido designada para prognosticar as respostas diferenciais mais importantes para os profissionais de relações públicas: receptividade a questões; nível e natureza do comportamento comunicacional; efeitos da comunicação em cognições, atitudes e comportamento; e a probabilidade de participar do comportamento coletivo para pressionar as organizações (Grunig, 1997, p. 9).

· De acordo com a teoria situacional, o profissional de relações públicas deve considerar os públicos de acordo com cada situação enfrentada pela organização. Assim, segundo Grunig (1997, p. 13), existem:

-  Públicos de todos os problemas: ativos em relação a todos os problemas.

-  Públicos apáticos: que não dão atenção aos problemas.

-  Públicos de problemas simples:  ativos  em um  problema ou  em  problemas que afetam apenas uma parcela da população.

-  Públicos de problemas “quentes”: ativos num problema que envolve de perto a cada elemento da população e que tem cobertura da mídia.

4.   Tipologia de públicos 
· Classificação tradicional ( critério: contigüidade/proximidade geográfica.

· Interno: aquele que apresenta claras ligações socioeconômicas e jurídicas com a organização onde trabalha, vivenciando suas rotinas: diretores e empregados. 

· Externo: aquele que não apresenta claras ligações socioeconômicas e jurídicas com a organização, mas que interessa a ela por motivos mercadológicos, políticos e sociológicos: consumidores, poderes públicos, comunidades, concorrentes, imprensa/mídia, líderes de opinião, grupos financeiros etc.

· Misto: aquele que apresenta claras ligações socioeconômicas e jurídicas com a  organização, mas não vivencia suas rotinas e não ocupa seu espaço físico: familiares dos empregados, fornecedores, acionistas/investidores, revendedores etc.

· A esses três tipos de públicos da classificação mais tradicional Fortes (1998, p. 64) acrescenta o  público abstrato: o público em geral, aquele que mantém um tipo de indiferença ou desconhecimento com relação à organização, mas que pode vir a  se aproximar plenamente dela.

· Classificação de Lucien Matrat ( critério: poder que os públicos possuem de influenciar as organizações (apud Simões, 1995,  p. 131-132).

· Públicos de decisão: aqueles cuja concordância permite o exercício das atividades da organização. Exemplos: diretoria, governo, comissões de trabalhadores.

· Públicos de consulta: aqueles que são sondados pela organização quando esta pretende agir. Exemplos: acionistas, sindicatos patronais, governo.

· Públicos de comportamento: aqueles cuja atuação pode frear ou favorecer a ação da organização. Exemplos: funcionários, clientes.

· Públicos de opinião: aqueles que influenciam a organização pela simples manifestação de seu julgamento e de seu ponto de vista. Exemplos: líderes de opinião, multiplicadores de opinião, empresários, jornalistas, comentaristas de rádio e tv.

· Classificação de Grunig e Hunt (1984) ( critério: grau de envolvimento do público em diferentes circunstâncias da organização – teoria situacional. 

· A classificação baseia-se nas ligações da organização com seus públicos expostas por Milton J. Esman (Grunig e Hunt, 1983, p.138; França, 2004, p. 52-54):

· Ligações habilitadoras ou de poder: ligações com públicos que autorizam e facultam controles de recursos que garantam a existência da organização. Exemplos: governo, conselhos de administração, acionistas, Congresso, líderes comunitários.

· Ligações funcionais: ligações com públicos que fornecem inputs (empregados, fornecedores, sindicatos) e recebem outputs (clientes, por exemplo).

· Ligações associativas: ligações com públicos que enfrentam problemas similares ou trocam valores similares. Exemplos: universidades, câmaras de comércio, grupos políticos.

· Ligações gerais ou difusas: ligações com públicos que não podem ser claramente identificados como tais, mas que podem vir a sê-lo. Exemplos: ambientalistas, estudantes, eleitores, minorias, mídia etc.

· Tipos de públicos:

· Público ativo: aquele que se organiza para discutir e fazer alguma coisa sobre o problema.

· Público consciente: aquele que reconhece o problema.

· Público latente: aquele que enfrenta um problema similar ao da organização, mas não o detecta.

· Não-público: aquele sobre o qual a organização não exerce influência nem é influenciada por ele.

· Classificação de Jordi Xifra (2003) ( critério: grau de conhecimento e de envolvimento em relação a um tema. Sua categorização parte da teoria situacional de Grunig e se inspira em proposta de K. Hallahan.
· Público ativo: composto por indivíduos com elevado grau de conhecimento e de envolvimento em relação a um emissor, uma situação ou um tema no caso, em relação a uma organização e às suas atuações.

· Público inativo: composto por indivíduos com baixo grau de conhecimento e de envolvimento em relação a um emissor, uma situação ou um tema.

· Público atento: composto por indivíduos com baixo grau de conhecimento de um emissor, uma situação ou um tema, mas que incluem indivíduos que reconheceram um tema potencial. Sua atenção pode ser incitada por diferentes fatores (experiência pessoal, exposição às ações de criação de um tema por um grupo de interesse etc.). Transformar um público inativo em público atento ou, conforme o caso, em público ativo é o centro de atenção da teoria situacional.

· Público informado: composto por indivíduos com elevado grau de conhecimento de um emissor, mas com baixo envolvimento. Difere do público atento por ter um interesse pessoal no emissor e em suas atuações.

· Não-públicos: não têm conhecimento nem envolvimento em relação a um emissor.

· Classificação de Fraser Seitel (2002, p. 17) ( critério básico: grau de interesse de cada público em relação a uma organização (questão ou idéia).

· Internos e externos: os que fazem parte da organização (superiores, diretores, gerentes, conselho de administração) ou não (imprensa, governo, professores, consumidores, comunidade, fornecedores).

· Primários, secundários e marginais – em função do grau de importância que cada público tem para a organização no que se refere a ajudá-la ou prejudicá-la.

· Defensores, opositores e não-comprometidos – em função do nível de apoio, oposição ou indiferença em relação à organização. A comunicação deve:  reforçar as crenças junto aos primeiros; ser forte e persuasiva em relação aos segundos; trabalhar devidamente os terceiros (os indecisos).

· Tradicionais e futuros –  tradicionais: os empregados e os consumidores atuais, por exemplo; futuros: os estudantes e os consumidores potenciais.

· Classificação de Luis Solano Fleta (1995, p. 167-188) ( para ele, as classificações existentes, baseadas na prática e em critérios diversos (maior ou menor proximidade física em relação à organização, tipo de relação que mantêm com a organização, “papel” social que desempenham etc.) levaram à configuração de algumas classificações típicas como as que ele apresenta e comenta:

· Externos e internos
· Atuais e potenciais

· Especiais (indiretos): os líderes de opinião
· Classificação de Fábio França (2004, p. 97ss) ( critérios: grau de dependência jurídica e situacional da organização de seus públicos para sua constituição, existência e permanência; grau de participação dos públicos nos negócios da empresa, na defesa de seus interesses e na sua promoção institucional ou mercadológica; nível de interferência que determinados públicos podem exercer sobre a organização e seus negócios. 

· Públicos essenciais: aqueles que estão juridicamente vinculados à organização, que depende deles para a sua constituição, manutenção de sua estrutura, sua sobrevivência e a execução de suas atividades-fim. Dividem-se em: essenciais constitutivos (investidores, sócios, diretores, conselhos administrativos, governo, autoridades governamentais); e essenciais não-constitutivos (colaboradores, fornecedores, clientes, revendedores, sócios de clube, alunos). Estes últimos ainda podem ser primários ou secundários, dependendo de sua contribuição para a viabilização da organização.

· Públicos não-essenciais: aqueles que não participam das atividades-fim da organização, mas apenas de suas atividades-meio. Podem ser subdivididos em quatro tipos: redes de consultoria e de serviços promocionais (agências de propaganda, de relações públicas, de consultoria); redes de setores associativos organizados (associações de classe, conselhos profissionais, confederações, associações patronais e comerciais); redes de setores sindicais (sindicatos patronais e de trabalhadores); e redes de setores da sociedade (entidades que se aproximam da organização).

· Públicos de redes de interferência: redes de concorrentes e redes midiáticas.

5.   Percepções modernas

· Numa visão contemporânea, temos que considerar as tipologias dos públicos dentro da dinâmica da história, levando em conta as forças  sociais do macro-ambiente e os comportamentos dos grupos de interesses que podem vir a formar um novo público. Um público que praticamente nunca foi pensado como prioritário ou que não tem nenhum vínculo com a organização, dependendo dos acontecimentos, pode vir a ser um público estratégico.

· Mencione-se, a propósito, o conceito de  stakeholders, que hoje muitos simplesmente usam no lugar de “públicos”. Mas ele só não pode ser usado para qualquer tipo de públicos. Diríamos que ele se refere somente a públicos “realmente estratégicos”.

Em livro nosso (Kunsch, 1997, p. 119), mostramos “a diferença que Hunt e Grunig fazem entre “público” (genericamente) e stakeholders  (uma espécie de acionistas, sem o ser em forma financeira). Para eles, a distinção é sutil, mas ajuda a entender o planejamento estratégico de Relações Públicas. Stakeholders são pessoas ou grupos que estão lincadas (linked, mais do que apenas ligados) a uma organização porque entre as duas partes há interesses recíprocos. Quem tem um link com uma organização tem um stake com ela, faz uma aposta nela, o que se pode entender como uma  quota nela aplicada. Um stakeholder, portanto, é “qualquer indivíduo ou grupo que pode afetar a organização ou é afetado por suas ações, decisões, políticas, práticas ou resultados”, resumem Hunt e Grunig, citando Archie B. Carrol. Enfim, trata-se, para nós, dos públicos-alvos ou,  numa linguagem mais moderna, públicos estratégicos”. E, com base em Grunig e Hunt (1994),  acrescentávamos (Kunsch, 1997, p. 120): “O primeiro passo, no gerenciamento estratégico de Relações Públicas, está em  mapear os públicos  que estão lincados a uma organização, plugados nela, poderíamos dizer. Nessa lista típica acabarão sendo arrolados: proprietários, advogados do consumidor, clientes, concorrentes, meios de comunicação, empregados, grupos de interesse especial, ambientalistas, fornecedores, governos e organizações da comunidade local. Uma comunicação permanente com esses públicos estratégicos ajuda a construir um relacionamento estável e de longo prazo, que facilitará a administração de conflitos que possam ocorrer”.

Fábio França (2004, p. 59-61) também caracteriza bem esse conceito. Ele cita Todd Hunt (1994), para quem “as pessoas são stakeholders porque se situam em uma categoria afetada pelas decisões de uma organização ou porque suas decisões afetam a organização”. E também Archie Carroll (1998), para quem “um stakeholder é qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos que reivindica um ou mais de um stake nos negócios da (...) organização”. O conceito compõe-se das palavras stake e holder (detentor, possuidor). Stake, conforme Carroll, envolve desde um simples interesse até  uma reivindicação de direitos legais (dos proprietários, acionistas, funcionários, consumidores) e de direitos morais (por exemplo, a necessidade do funcionário de ser tratado com justiça e com imparcialidade). Assim, para Carroll, “os stakeholders incluem todos aqueles indivíduos que possuem legitimidade e/ou poder” [em relação a uma organização]. 

6.    Públicos estratégicos (stakeholders) e as dimensões  institucional, interna e mercadológica

· Quais seriam os públicos estratégicos vinculados a cada uma dessas dimensões?

· Que critérios usar para identificá-los e mapeá-los?

· Qual é a proposta básica das tipologias apresentadas pela visão tradicional e pelos autores Matrat, Grunig/Hunt e Fabio França?

· Como aplicar os ensinamentos da teoria situacional  dos  públicos no processo do planejamento de planos e/ou programas de comunicação nas organizações?

· Identificar, em algumas das organizações onde os integrantes dos grupos trabalham, quais seriam os chamados públicos estratégicos (stakeholders).     
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